
Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 23, DE 7 DE MARÇO DE 2025.
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE RORAIMA E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E
SENHORAS DEPUTADAS ESTADUAIS,

 

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 3º, da
Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 275/2024, que veda
a contratação de pessoa jurídica ou pessoa física e a nomeação, em cargo público,
de pessoa física que tenha sido condenada, com trânsito em julgado, pelo crime
tipificado no artigo 29 ou 32, ambos da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,
conforme o Parecer nº 65/2025 PGE/GAB/ASSEJUR, exarado pela Procuradoria-Geral
do Estado de Roraima - PGE. 

 

RAZÕES DO VETO
 

O Projeto possui iniciativa valorosa e representa uma elevada
sensibilidade social. Trata-se de matéria que anda bem próxima ao espírito da lei
brasileira, que consagra, como importante princípio, a proteção aos animais.

No entanto, sob o prisma formal, cabe à União estabelecer normas
gerais sobre licitação e contratos administrativos, nos termos do inciso XXVII do art.
22 da Constituição Federal.

No tocante a nomeação de pessoas físicas, importante à leitura do art.
37, inciso I e II da Carta Magna:

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos
em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
[...] 
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Conforme o art. 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição
Federal é de iniciativa do Poder Executivo a elaboração de leis que dispõe sobre
servidores públicos, conforme segue:

 
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional,
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República
as leis que:
[...] 
II - disponham sobre:
[...] 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;
[...] 

 

Por simetria, o art. 63, III, da Constituição Estadual, estabelece que é
da competência privativa do Governador a iniciativa de leis que disponham sobre:

 
Art. 63. É da competência privativa do Governador a
iniciativa de Leis que disponham sobre:
[...] 
III - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,
provimento de cargos públicos, estabilidade e
aposentadoria de funcionários civis e reforma e
transferência de integrantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar para a inatividade; (Inciso com redação
dada pela Emenda Constitucional n° 14/2003)
[...] 

 

Sendo assim, conclui-se que a presente Proposição possui vício de
inconstitucionalidade formal subjetiva insanável.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO TOTALMENTE o
Projeto de Lei nº 275/2024, que veda a contratação de pessoa jurídica ou pessoa
física e a nomeação, em cargo público, de pessoa física que tenha sido condenada,
com trânsito em julgado, pelo crime tipificado no artigo 29 ou 32, ambos da Lei
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

 

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 7 de março de 2025.
 
 

(assinatura eletrônica)
ANTONIO DENARIUM

Governador do Estado de Roraima
 

Documento assinado eletronicamente por Antonio
Denarium, Governador do Estado de Roraima, em 07/03/2025, às
16:48, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código
verificador 16561335 e o código CRC 5CB52723.
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